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Las páginas que siguen obedecen a una serie de reflexiones per-
sonales acerca de algunos de los problemas que en la práctica puede 
plantear la regulación jurídica del matrimonio en España. Invocaré en 
mi favor que no pretendo en este momento realizar un estudio exhaus-
tivo y sistemático acerca de cuál es, en mi opinión, el sistema matrimo-
nial español y las consecuencias jurídicas que del mismo se derivan. 
Quienes nos dedicamos al estudio, investigación y docencia del Dere-
cho canónico y del Derecho eclesiástico del Estado somos conscientes 
de la complejidad del tema, que es, y seguirá siendo, discutible y discu-
tido. Mi propósito no es tan ambicioso. Al escribir estas líneas me guía 
tan sólo el deseo de reflexionar en voz alta y de plantear en conjunto 
algunos de los temas que pueden causar cierta perplej idad y descon-
cierto al profano en la mater ia y al ciudadano «de a pie», a quien en 
definitiva va dirigida la normativa que vamos a manejar. 

La l e g i s l a c i ó n civi l e s p a ñ o l a c o n c e d e u n a m p l i o a b a n i c o d e p o s i -
b i l i d a d e s a l a h o r a d e r e g u l a r l a s d i s t i n t a s f o r m a s d e c o n t r a e r m a t r i -
m o n i o a l a s q u e p u e d e o p t a r c u a l q u i e r e s p a ñ o l . D e a c u e r d o c o n e l 
a r t . 49 d e l C ó d i g o c iv i l ( e n a d e l a n t e C e . ) « c u a l q u i e r e s p a ñ o l p o d r á 
c o n t r a e r m a t r i o n i o d e n t r o o f u e r a d e E s p a ñ a : 

1 R e d a c c i ó n c o n f o r m e a la Ley 35/1994 de 23 de d i c i embre , que h a mod i f i c ado el 
Código civil e n ma te r i a de autorización del mat r imonio civil por los alcaldes. 
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1.° a n t e e l J u e z , A l c a l d e o F u n c i o n a r i o s e ñ a l a d o p o r e s t e C ó d i g o ; 
2° e n l a f o r m a r e l i g i o s a l e g a l m e n t e p r e v i s t a » . 
T a m b i é n p o d r á e l e g i r l a f o r m a e s t a b l e c i d a p o r l a Ley d e l l u g a r d e 

c e l e b r a c i ó n , c u a n d o e l m a t r i m o n i o s e c e l e b r e f u e r a d e E s p a ñ a . L o s 
e x t r a n j e r o s , p o r s u p a r t e , p u e d e n c o n t r a e r m a t r i m o n i o e n E s p a ñ a d e 
a c u e r d o c o n s u p r o p i a Ley p e r s o n a l o c o n a r r e g l o a l a f o r m a p r e v i s t a 
p a r a los e s p a ñ o l e s ( a r t . 50 d e l Ce.) . 

El m a t r i m o n i o , p o r t a n t o , p u e d e c e l e b r a r s e e n f o r m a e x c l u s i v a -
m e n t e civil . El h o m b r e y l a m u j e r t i e n e n d e r e c h o a c o n t r a e r m a t r i m o -
n i o c o n f o r m e a l a s d i s p o s i c i o n e s d e l D e r e c h o c iv i l ( a r t . 32, 2° d e l a 
C o n s t i t u c i ó n e s p a ñ o l a d e 1978 y 44 d e l Ce.) . S e r á n e c e s a r i o p a r a e l l o 
q u e l o s c o n t r a y e n t e s r e ú n a n l o s r e q u i s i t o s d e c a p a c i d a d p s í q u i c a ^ y 
j u r í d i c a ^ — a u s e n c i a d e i m p e d i m e n t o s m a t r i m o n i a l e s — y q u e o b s e r v e n 
l a f o r m a e s t a b l e c i d a l e g a l m e n t e D e b e n s e r m a y o r e s d e e d a d o m e n o -
r e s e m a n c i p a d o s y p r e s t a r e l c o n s e n t i m i e n t o v á l i d a m e n t e a n t e e l J u e z , 
A l c a l d e o F u n c i o n a r i o c o r r e s p o n d i e n t e a l d o m i c i l i o d e c u a l q u i e r a d e 
los c o n t r a y e n t e s y d o s t e s t i g o s m a y o r e s d e e d a d (a r t . 57 Ce.) . 

P e r o e l m a t r i m o n i o t a m b i é n p u e d e c e l e b r a r s e e n l a f o r m a p r e v i s -
t a p o r u n a c o n f e s i ó n r e l i g i o s a q u e e s t é i n s c r i t a , e n l o s t é r m i n o s a c o r -
d a d o s c o n e l E s t a d o o, e n s u d e f e c t o , a u t o r i z a d o s p o r l a l e g i s l a c i ó n d e 
é s t e ( a r t . 59 Ce . ) . El E s t a d o p u e d e , p o r t a n t o , p r o v e e r l e g a l m e n t e 
l a f o r m a r e l i g i o s a d e c o n t r a e r m a t r i m o n i o a t r a v é s d e u n A c u e r d o 
f o r m a l c o n i m a c o n f e s i ó n r e l i g i o s a i n s c r i t a , o b i e n a u t o r i z a r u n i l a t e r a l -
m e n t e d i c h a f o r m a . Lo q u e p a r e c e c l a r o q u e e l E s t a d o n o p u e d e h a c e r 
e s i m p o n e r u n a f o r m a r e l i g i o s a d e c e l e b r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o n i 
s i q u i e r a a l o s s ó l o s e f e c t o s d e e f i c a c i a c ivi l p u e s e l l o c o n c u l c a r í a e l 
d e r e c h o d e l i b e r t a d r e l i g i o s a . El E s t a d o p o d r á a u t o r i z a r l a c e l e b r a c i ó n 
d e l m a t r i m o n i o e n u n a d e t e r m i n a d a f o r m a r e l i g i o s a , p e r o s i e m p r e c o n 
u n a b a s e n e g o c i a d a p r e v i a c o n l a r e s p e c t i v a c o n f e s i ó n 

E n E s p a ñ a , c o n c r e t a m e n t e , e s t á r e c o n o c i d a l e g a l m e n t e l a e ñ c a c i a 
c ivi l d e l m a t r i m o n i o c o n f e s i o n a l c e l e b r a d o e n f o r m a r e l i g i o s a e n c u a -
t r o c a s o s d i s t i n t o s , t o d o s e l l o s e n v i r t u d d e A c u e r d o s q u e e l E s t a d o 
e s p a ñ o l h a s u s c r i t o c o n c a d a u n a d e l a s r e s p e c t i v a s c o n f e s i o n e s r e l i -
g i o s a s : e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o , e l m a t r i m o n i o e v a n g é l i c o , e l j u d í o y e l 
i s l á m i c o . 

El a r t . 16 d e l a C o n s t i t u c i ó n e s p a ñ o l a d e 1978 g a r a n t i z a e n s u 
p á r r a f o 1.° l a l i b e r t a d i d e o l ó g i c a , r e l i g i o s a y d e c u l t o d e l o s i n d i v i d u o s 

2 Vid. arts . 45, 56 y 73, 1.°, 4.» y 5.» del Ce. 
3 Vid. arts . 46 y 47 en relación con el art . 73, 2.°, del Ce. 
4 Vid. las secciones 2 y 3 del capítulo 111 del Libro I y el ar t . 73, 3.°, del Ce. 
5 Mart ínez Blanco, A. (1994), Derecho eclesiástico del Estado, vol. 1, Madrid, pp. 524-25. 
6 García-Hervás, D. (1991), 'Contribución al estudio del mat r imonio religioso e n Espa-

ñ a s egún los A c u e r d o s con la Fede rac ión de Iglesias Evangél icas y con la Fede rac ión de 
Comun icades israel i tas ' , e n Anuario de Derecho Eclesiástico del Estado, vol. 7, pp. 596-97. 
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y d e l a s c o m u n i d a d e s , s i n m á s l i m i t a c i ó n , e n s u s m a n i f e s t a c i o n e s , q u e 
l a n e c e s a r i a p a r a e l m a n t e n i m i e n t o d e l o r d e n p ú b l i c o p r o t e g i d o p o r l a 
Ley. P a r a h a c e r e f e c t i v o e s t e d e r e c h o , e l p a r á g r a f o 3.° d e l m i s m o p r e -
c e p t o , a l t i e m p o q u e r e c h a z a l a c o n f e s i o n a l i d a d d e l E s t a d o , i m p o n e a 
los p o d e r e s p ú b l i c o s e l d e b e r d e t e n e r e n c u e n t a l a s c r e e n c i a s r e l i g i o -
s a s d e l a s o c i e d a d e s p a ñ o l a y d e m a n t e n e r l a s c o n s i g u i e n t e s r e l a c i o -
n e s d e c o o p e r a c i ó n c o n l a I g l e s i a c a t ó l i c a y l a s d e m á s c o n f e s i o n e s . E n 
q u é c o n s i s t a n e s a s r e l a c i o n e s d e c o o p e r a c i ó n y d e q u é f o r m a d e b a n 
h a c e r s e s o n c u e s t i o n e s q u e e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l d e j a s i n p r e c i s a r . 

En desarrollo de este precepto, el 3 de enero de 1979 el Estado 
español firmó con la Santa Sede cuatro Acuerdos ' ' que, junto con el 
Preacuerdo de 28 de julio de 1976 han venido a sustituir al viejo Con-
cordato de 1953. Estos cuatro Acuerdos t ienen categoría de Tratados 
Internacionales, reconocida por el Tribunal Constitucional por senten-
cia de 12 de noviembre de 1982, pues no puede olvidarse que la Santa 
Sede tiene personalidad jurídica internacional y es, en consecuencia, 
sujeto capaz de derechos y obligaciones en este ámbito. 

De estos cinco Acuerdos nos interesa a los efectos de este trabajo 
el Acuerdo sobre Asuntos Jurídicos, en cuyo art. VI «el Estado recono-
ce los efectos civiles al matr imonio celebrado según las normas del 
Derecho canónico. Los efectos civiles del matrimonio canónico se pro-
ducen desde su celebración. Para el pleno reconocimiento de los mis-
mos será necesaria la inscripción en el Registro Civil, que se practica-
rá con la simple presentac ión de la certificación eclesiástica de la 
existencia del matrimonio». 

C o n p o s t e r i o r i d a d a l a f i r m a d e l o s A c u e r d o s c o n l a S a n t a S e d e 
s e p r o m u l g ó l a L e y O r g á n i c a d e L i b e r t a d R e l i g i o s a d e 5 d e j u l i o d e 
1980®, q u e h a v e n i d o a d e s a r r o l l a r e l c o n t e n i d o d e l d e r e c h o f u n d a m e n -
t a l d e l i b e r t a d r e l i g i o s a . El a r t . 7 d e e s t a L e y O r g á n i c a e s t a b l e c e u n a 
s e r i e d e r e q u i s i t o s p a r a q u e e l E s t a d o e s p a ñ o l p u e d a s u s c r i b i r , e n s u 
c a s o . A c u e r d o s o C o n v e n i o s d e c o o p e r a c i ó n c o n l a s I g l e s i a s , c o n f e s i o -
n e s o c o m u n i d a d e s r e l i g i o s a s : q u e l a c o n f e s i ó n c o r r e s p o n d i e n t e e s t é 
i n s c r i t a e n e l c o r r e s p o n d i e n t e R e g i s t r o ® y q u e h a y a a l c a n z a d o n o t o r i o 
a r r a i g o e n E s p a ñ a , p o r s u á m b i t o y p o r s u n ú m e r o d e c r e y e n t e s . 

7 A c u e r d o sob re Asun tos Ju r íd icos , A c u e r d o sob re A s u n t o s Económicos , A c u e r d o 
sobre E n s e ñ a n z a y Asuntos Cu l tu ra le s y A c u e r d o sobre Asis tencia re l ig iosa a las f u e r z a s 
a r m a d a s y servicio mi l i t a r de c lér igos y rel igiosos. I n s t r u m e n t o s de ra t i f i cac ión de 4 de 
d ic iembre de 1979, BOE núm. 300, de 15 de diciembre. 

8 Ley Orgánica 7/1980, de 5 de julio, BOE núm. 177, de 24 de julio. 
9 Registro de Ent idades Religiosas, cuya creación fue d e t e r m i n a d a por el ar t . 5 de la 

m i s m a LOLR. Véase RD 142/1981, de 9 de e n e r o sobre o rgan izac ión y func ionamien to del 
Registro de Ent idades Religiosas (BOE 31 enero); O r d e n de 13 de d ic iembre de 1982, por la 
que se de legan d e t e r m i n a d a s a t r ibuciones al Ministerio de Just ic ia en el Director Gene ra l 
de Asuntos Religiosos; O r d e n de 11 de mayo de 1984 sobre publicidad del Registro de Enti-
d a d e s Religiosas. 
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E n a p l i c a c i ó n d e e s t e p r e c e p t o e l 10 d e n o v i e m b r e d e 1992 e l E s t a -
d o e s p a ñ o l s u s c r i b i ó t r e s A c u e r d o s d e c o o p e r a c i ó n c o n l a F e d e r a c i ó n 
d e E n t i d a d e s R e l i g i o s a s E v a n g é l i c a s d e E s p a ñ a (FEREDE), l a F e d e r a -
c i ó n d e C o m u n i d a d e s I s r a e l i t a s d e E s p a ñ a (FCIE) y l a C o m i s i ó n I s l á -
m i c a d e E s p a ñ a ( C I E ) E n l o s t r e s s e r e c o n o c e l a p o s i b i l i d a d d e q u e 
e l m a t r i m o n i o c o n t r a í d o e n l a f o r m a r e l i g i o s a p r e v i s t a p o r c a d a u n a 
d e l a s t r e s c o n f e s i o n e s , a d q u i e r a e f i c a c i a c ivi l , t r a s s u o p o r t u n a i n s -
c r i p c i ó n e n e l R e g i s t r o C iv i l , s i e m p r e q u e s e c u m p l a n l o s r e q u i s i t o s 
p r e v i s t o s e n los m i s m o s A c u e r d o s . 

P u e s b i e n , é s t e e s e l m a r c o l e g i s l a t i v o e n e l q u e n o s v a m o s a 
m o v e r . E n E s p a ñ a e x i s t e n , p u e s , d i v e r s a s f o r m a s d e c o n t r a e r m a t r i m o -
n i o , t o d a s e l l a s c o n e f i c a c i a c iv i l . N o o b s t a n t e , l a d i s t i n t a r e g u l a c i ó n 
d e l m a t r i m o n i o e n e l o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o civi l y e n e l c a n ó n i c o , p o r 
u n a p a r t e , y l a d i v e r s a c o n f i g u r a c i ó n d e l s i s t e m a m a t r i m o n i a l e s p a ñ o l 
c o n r e l a c i ó n a l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o r e s p e c t o d e l m a t r i m o n i o c e l e -
b r a d o e n f o r m a r e l i g i o s a a c a t ó l i c a , p l a n t e a n u n a c o m p l e j a p r o b l e m á t i -
c a d e d i f í c i l y, e n o c a s i o n e s , i m p o s i b l e s o l u c i ó n . V e a m o s a l g u n o s d e 
los p r o b l e m a s q u e e n l a p r á c t i c a p u e d e n s u s c i t a r s e . 

I. E n p r i m e r l u g a r e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o n o e s t á c o n t e m p l a d o 
c o m o u n a m e r a f o r m a d e c o n t r a e r . E n e l a r t . VI d e l A c u e r d o J u r í d i c o 
e l E s t a d o r e c o n o c e l o s e f e c t o s c i v i l e s a l m a t r i m o n i o c e l e b r a d o s e g ú n 
l a s normas d e l D e r e c h o c a n ó n i c o ; y e l a r t . 60 d e l Ce . e s t a b l e c e l i t e r a l -
m e n t e q u e «el m a t r i m o n i o c e l e b r a d o s e g ú n l a s normas d e l D e r e c h o 
c a n ó n i c o o e n c u a l q u i e r a d e l a s formas r e l i g i o s a s p r e v i s t a s e n 
e l a r t í c u l o a n t e r i o r p r o d u c e e f e c t o s civiles». P a r e c e , e n t o n c e s , q u e n u e s -
t r o o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o r e c o n o c e p l u r a l i d a d d e f o r m a s r e l i g i o s a s d e 
c o n t r a e r m a t r i m o n i o y u n m a t r i m o n i o d e n a t u r a l e z a c a n ó n i c a , r e g u l a -
d o p o r e l D e r e c h o d e l a I g l e s i a . E s t a a f i r m a c i ó n , s i n e m b a r g o , e s m á s 
a p a r e n t e q u e r e a l . S i n p e r j u i c i o d e q u e m á s a d e l a n t e v o l v a m o s s o b r e 
e l t e m a , y a p o d e m o s a d e l a n t a r q u e d e a c u e r d o c o n los a r t s . 60 y 61 d e l 
C e . p a r a e l p l e n o r e c o n o c i m i e n t o d e los e f e c t o s c iv i l es d e l m a t r i m o n i o 
e s n e c e s a r i a s u i n s c r i p c i ó n e n e l R e g i s t r o Civi l y t a l i n s c r i p c i ó n n o s e r á 
p o s i b l e c u a n d o d e l o s d o c u m e n t o s p r e s e n t a d o s o d e l o s a s i e n t o s d e l 
R e g i s t r o c o n s t e q u e e l m a t r i m o n i o n o r e ú n e los r e q u i s i t o s q u e e l m i s m o 
C ó d i g o c iv i l e x i g e , e n c u y o c a s o s e d e n e g a r á l a p r á c t i c a d e l a s i e n t o 
( a r t . 63, 2° Ce.) . P a r a q u e e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o s u r t a p l e n a e f i c a c i a 
civil, p o r t a n t o , d e b e r e u n i r los r e q u i s i t o s q u e u n i l a t e r a l m e n t e h a e s t a -
b l e c i d o e l l e g i s l a d o r civi l , y n o t e n d r á r e l e v a n c i a , a e f e c t o s c i v i l e s , l a 
n o r m a t i v a c a n ó n i c a s u s t a n t i v a q u e r e g u l a e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o . 

P o r o t r a p a r t e , e l m a t r i m o n i o c o n t r a í d o e n l a f o r m a r e l i g i o s a a c o r -
d a d a c o n e l E s t a d o , e s d e c i r , l o s m a t r i m o n i o s e v a n g é l i c o , j u d í o y 
m u s u l m á n , s o n m e r o s m a t r i m o n i o s c iv i l e s a u n q u e c e l e b r a d o s e n f o r m a 
r e l i g i o s a , c o m o p o d r e m o s c o n s t a t a r a lo l a r g o d e e s t e t r a b a j o . 

10 BOE de 12 de noviembre de 1992. 
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II. P o r lo q u e r e s p e c t a a l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o , d e a c u e r d o c o n 
e l a r t . VI d e l A c u e r d o J u r í d i c o , «el E s t a d o r e c o n o c e los e f e c t o s c iv i les a l 
m a t r i m o n i o c e l e b r a d o s e g ú n l a s n o r m a s d e l D e r e c h o c a n ó n i c o . L o s 
e f e c t o s c iv i l e s d e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o s e p r o d u c e n d e s d e s u c e l e b r a -
c i ó n . P a r a e l p l e n o r e c o n o c i m i e n t o d e l o s m i s m o s s e r á n e c e s a r i a l a 
i n s c r i p c i ó n e n e l R e g i s t r o C i v i l q u e s e p r a c t i c a r á c o n l a s i m p l e p r e -
s e n t a c i ó n d e l a c e r t i f i c a c i ó n e c l e s i á s t i c a d e l a e x i s t e n c i a d e l m a t r i m o -
nio». E s t o f u e lo q u e e l E s t a d o e s p a ñ o l a c o r d ó c o n l a S a n t a S e d e . P e r o 
a l p r o m u l g a r s e l a L e y 3 0 / 1 9 8 1 , d e 7 d e j u l i o , p o r l a q u e e l l e g i s l a d o r 
e s p a ñ o l , y a d e f o r m a u n i l a t e r a l , h a m o d i f i c a d o l a r e g u l a c i ó n d e l m a t r i -
m o n i o e n e l C ó d i g o c iv i l y d e s a r r o l l a d o l a n o r m a t i v a d e l A c u e r d o , 
e l a r t . 63, q u e e n los m i s m o s t é r m i n o s q u e a q u é l r e c o n o c e q u e «la i n s -
c r i p c i ó n d e l m a t r i m o n i o c e l e b r a d o e n E s p a ñ a e n f o r m a r e l i g i o s a s e 
p r a c t i c a r á c o n l a s i m p l e p r e s e n t a c i ó n d e l a c e r t i f i c a c i ó n d e l a I g l e s i a 
o c o n f e s i ó n r e s p e c t i v a » , a ñ a d e : « q u e h a b r á d e e x p r e s a r l a s c i r c u n s t a n -
c i a s e x i g i d a s p o r l a l e g i s l a c i ó n d e l R e g i s t r o Civi l . S e d e n e g a r á l a p r á c -
t i c a d e l a s i e n t o c u a n d o d e los d o c u m e n t o s p r e s e n t a d o s o d e los a s i e n -
t o s d e l R e g i s t r o c o n s t e q u e e l m a t r i m o n i o n o r e ú n e los r e q u i s i t o s q u e 
p a r a s u v a l i d e z s e e x i g e n e n e s t e t í tu lo». 

L a i n s c r i p c i ó n , p o r t a n t o , n o e s a u t o m á t i c a . El R e g i s t r a d o r d e b e 
r e a l i z a r u n a l a b o r d e c a l i f i c a c i ó n p r e v i a , p u e s e n e l c a s o d e q u e e l 
m a t r i m o n i o c e l e b r a d o e n f o r m a r e l i g i o s a n o r e ú n a l o s r e q u i s i t o s q u e 
e l C ó d i g o c iv i l e x i g e p a r a l a v a l i d e z d e l m a t r i m o n i o , é s t e n o t e n d r á 
a c c e s o a l R e g i s t r o . 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o e s t á r e g u l a d o 
p o r t o d o u n c o m p l e j o y c o m p l e t o s i s t e m a d e n o r m a s j u r í d i c a s q u e 
d i f i e r e n s u s t a n c i a l m e n t e d e l a n o r m a t i v a civi l s o b r e e l m a t r i m o n i o , l a 
e x i g e n c i a q u e e s t a b l e c e e l a r t . 63 p a r a q u e e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o 
p u e d a t e n e r a c c e s o a l R e g i s t r o Civ i l y p o r t a n t o s u r t i r p l e n o s e f e c t o s 
c iv i l e s , p l a n t e a u n a p r o b l e m á t i c a m u y a m p l i a , q u e p u e d e d a r l u g a r a 
s i t u a c i o n e s v e r d a d e r a m e n t e p a r a d ó j i c a s : 

1. As í , p o r e j e m p l o , l a r e g u l a c i ó n d e l a c a p a c i d a d j u r í d i c a d e l o s 
c o n t r a y e n t e s p a r a c o n t r a e r v á l i d a m e n t e m a t r i m o n i o c a n ó n i c o d i f i e r e 
s u s t a n c i a l m e n t e e n los d o s o r d e n a m i e n t o s j u r í d i c o s . El D e r e c h o c a n ó -
n i c o r e g u l a u n a s e r i e d e i m p e d i m e n t o s m a t r i m o n i a l e s q u e n o e s t á n 
c o n t e m p l a d o s e n l a l e g i s l a c i ó n c iv i l e s p a ñ o l a p o s t e r i o r a l a R e f o r m a 
d e 1981, c o m o s o n e l i m p e d i m e n t o d e i m p o t e n c i a ( can . 1084), e l d e d i s -
p a r i d a d d e c u l t o s ( c a n . 1086), e l d e o r d e n s a g r a d o ( c a n . 1087), p r o f e -
s i ó n r e l i g i o s a ( can . 1088), e l d e r a p t o ( can . 1089) y los i m p e d i m e n t o s d e 
a f i n i d a d ( c a n . 1092) y p ú b l i c a h o n e s t i d a d ( c a n . 1093). O t r o s , c o m o e l 

11 Hay que t e n e r p r e sen t e que, de acue rdo con el canon 1059 del Código de Derecho 
Canónico (CIO «el mat r imonio de los católicos, aunque sea católico sólo uno de los cont ra-
yentes , se r ige no sólo p o r el D e r e c h o divino, sino t a m b i é n p o r el canónico, sin pe r ju ic io 
de la competenc ia de la po tes tad civil sobre los efectos m e r a m e n t e civiles del mismo mat r l -
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i m p e d i m e n t o d e p a r e n t e s c o y e l d e p a r e n t e s c o l e g a l e s t á n c o n f i g u r a -
d o s c o m o i m p e d i m e n t o s m a t r i m o n i a l e s p o r s e n d o s o r d e n a m i e n t o s , 
p e r o d i r i m e n e l m a t r i m o n i o e n g r a d o s d i s t i n t o s 

A q u e l l o s e n q u i e n e s c o n c u r r e a l g u n o d e e s t o s i m p e d i m e n t o s 
p o d r á n c o n t r a e r m a t r i m o n i o civil, p e r o n o p o d r á n a c c e d e r v á l i d a m e n -
t e a l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o s i n o b t e n e r l a p e r t i n e n t e d i s p e n s a d e l a 
a u t o r i d a d e c l e s i á s t i c a , e n e l s u p u e s t o d e q u e e l i m p e d i m e n t o c o r r e s -
p o n d i e n t e p u e d a s e r d i s p e n s a d o 

P o r o t r a p a r t e , e l C ó d i g o civi l e s p a ñ o l i n c o r p o r a a l g u n o s i m p e d i -
m e n t o s m a t r i m o n i a l e s q u e , e s t a n d o t a m b i é n c o n t e m p l a d o s p o r e l o r d e -
n a m i e n t o j u r í d i c o c a n ó n i c o , g o z a n d e u n a r e g u l a c i ó n d i v e r s a . P o r 
e j e m p l o , e l a r t . 46 d e l C e . n o p e r m i t e c o n t r a e r m a t r i m o n i o civil v á l i d o 
a l o s m e n o r e s d e e d a d ^̂  n o e m a n c i p a d o s E n c a m b i o , d e a c u e r d o 
c o n e l D e r e c h o c a n ó n i c o , los m e n o r e s d e e d a d p u e d e n c o n t r a e r m a t r i -
m o n i o c a n ó n i c o v á l i d a m e n t e a p a r t i r d e l o s c a t o r c e y d i e c i s é i s a ñ o s 
c u m p l i d o s , s e g ú n s e t r a t e d e u n a m u j e r o d e u n v a r ó n . L a C o n f e r e n c i a 
E p i s c o p a l p u e d e e s t a b l e c e r u n a e d a d s u p e r i o r p a r a l a c e l e b r a c i ó n l íci-
t a d e l m a t r i m o n i o , y d e h e c h o , l a C o n f e r e n c i a E p i s c o p a l E s p a ñ o l a h a 
e s t a b l e c i d o q u e n o p o d r á n c o n t r a e r l í c i t a m e n t e m a t r i m o n i o e l v a r ó n y 
l a m u j e r q u e n o h a y a n c u m p l i d o d i e c i o c h o a ñ o s p e r o e s t a p r o h i b i -
c i ó n s ó l o a f e c t a a l a l i c i t u d d e l m a t r i m o n i o y n o a s u v a l i d e z . 

P u e d e o c u r r i r , e n t o n c e s , q u e p e r s o n a s q u e a l r e u n i r l o s r e q u i s i t o s 
d e e d a d q u e e s t a b l e c e e l c a n . 1083 h a n c o n t r a í d o u n m a t r i m o n i o c a n ó -
n i c o v á l i d o , e n e l m o m e n t o d e p r e s e n t a r s u c e r t i f i c a c i ó n e c l e s i á s t i c a 
a n t e e l e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o Civ i l n o p u e d a n i n s c r i b i r s u m a t r i m o -
n i o p o r n o h a b e r a l c a n z a d o l a m a y o r í a d e e d a d e x i g i d a p o r e l l e g i s l a -
d o r civi l p a r a l a v a l i d e z civi l d e l m a t r i m o n i o . S e d e n e g a r á e n t o n c e s l a 
p r á c t i c a d e l a s i e n t o , s a l v o q u e los i n t e r e s a d o s h a y a n o b t e n i d o d e l J u e z 
d e P r i m e r a I n s t a n c i a l a n e c e s a r i a d i s p e n s a d e l i m p e d i m e n t o c ivi l d e 
e d a d 

2. E n o t r o o r d e n d e c o s a s , e s s a b i d o q u e a l g u n a s d e l a s r e s o l u -
c i o n e s c a n ó n i c a s p u e d e n t e n e r e f e c t o s e n e l o r d e n civil. C o n c r e t a m e n -

12 El imped imen to de pa ren te sco en l ínea colateral se ex t iende has ta el cuar to grado 
(primos camales ) en Derecho canónico (can. 1091), m ien t r a s que e n el Derecho civil espa-
ñol sólo a lcanza al t e r c e r g r a d o inclusive ( t ío/a-sobrina/o) (art. 47, 2.°). Po r o t ra pa r t e , así 
como e n D e r e c h o canónico no p u e d e n c o n t r a e r vá l i damen te ma t r imon io e n t r e sí los uni-
dos p o r pa ren te sco legal p rovenien te de la adopción en l ínea rec ta o e n segundo grado de 
l ínea colateral (can. 1094), e n el Derecho civil la adopción sólo impide con t rae r mat r imonio 
e n l ínea r ec t a (art. 47, 1.°). 

13 Sobre la d i spensa de los i m p e d i m e n t o s m a t r i m o n i a l e s e n D e r e c h o canónico vid. 
los cánones 1078 a 1082 del CIC. 

14 La m a y o r í a de edad , de a c u e r d o con el a r t . 315 del Ce. c o m i e n z a a los 18 a ñ o s 
cumplidos. 

15 Acerca de la emancipac ión p u e d e n verse los arts . 316 a 320 y 323 del Ce. 
16 Art. 11 del Decre to gene ra l sobre n o r m a s complemen ta r i a s al nuevo CIC, de 7 de 

julio de 1984, BOCEE 1 (1984) 94-113. 
17 Cf. art . 48, 2.°, del Ce. 
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te las sentencias de nulidad de matrimonio que emanan de los Tribu-
nales eclesiásticos y las resoluciones pontificias de disolución de matri-
monio rato y no consumado podrán adquirir eficacia civil si se decla-
ran ajustadas al Derecho del Estado en resolución dictada por el Juez 
civil competente A sensu contrario, carecen de eficacia civil tanto 
las sentencias canónicas de separación conyugal como las sentencias 
de nulidad matrimonial que estén fimdadas en un capítulo de nulidad 
que choque frontalmente con los principios informadores de la regula-
ción del matrimonio en el ordenamiento jurídico español, así como las 
resoluciones pontificias de disolución del matr imonio por aplicación 
del privilegio de la fe. 

En estos casos podríamos encontramos ante la paradógica situa-
ción de que las mismas personas, que se encuen t ran vinculadas por 
un matrimonio civil cómo consecuencia del reconocimiento de eficacia 
civil de su matrimonio canónico, que se han visto obligadas a inscribir, 
habiendo sido declarado nulo o disuelto dicho matr imonio canónico, 
quedando por tanto libres del impedimento canónico de vínculo, y 
teniendo la posibilidad de acceder a un nuevo matrimonio canónico, 
permanecen unidas por ese vínculo civil. 

E n p r i n c i p i o e s t a s p e r s o n a s p o d r í a n a c c e d e r v á l i d a m e n t e a u n 
n u e v o m a t r i m o n i o c a n ó n i c o , s i n p e r j u i c i o d e q u e , s e g ú n d i s p o n e e l 
c a n . 1071 d e l C I C , n a d i e d e b e a s i s t i r s i n l i c e n c i a d e l O r d i n a r i o d e l 
l u g a r : 2.° a l m a t r i m o n i o q u e n o p u e d e s e r r e c o n o c i d o o c e l e b r a d o 
s e g ú n l a l e y civil, p u e s t o q u e l a e x i g e n c i a d e d i c h a l i c e n c i a a f e c t a s o l a -
m e n t e a l a l i c i t u d d e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o y n o a s u v a l i d e z . D e c o n -
t r a e r u n o d e los c ó n y u g e s n u e v o m a t r i m o n i o c a n ó n i c o c o n t e r c e r a p e r -
s o n a , s i n h a b e r o b t e n i d o l a d e c l a r a c i ó n d e n u l i d a d d e s u a n t e r i o r 
m a t r i m o n i o c iv i l , e s t a r í a i n c u r r i e n d o e n d e l i t o d e b i g a m i a ^̂  y a q u e , 
c o m o y a h e m o s s e ñ a l a d o , e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o p r o d u c e e f e c t o s civi-
l e s d e s d e s u c e l e b r a c i ó n , a u n q u e p a r a e l p l e n o r e c o n o c i m i e n t o d e los 
m i s m o s s e a p r e c i s a s u i n s c r i p c i ó n e n e l R e g i s t r o C iv i l . P o r s u p u e s t o 
e s t e s e g u n d o m a t r i m o n i o c a n ó n i c o n o p o d r í a t e n e r a c c e s o a l R e g i s t r o , 
p u e s c o n c u r r e e n e l c a s o u n i m p e d i m e n t o c ivi l d e v í n c u l o q u e es , p o r 
s u m i s m a n a t u r a l e z a , i n d i s p e n s a b l e . 

18 Arts . VI del Acuerdo sobre Asuntos Jurídicos y 80 del Ce. De la p rob lemá t i ca que 
p l a n t e a e s t e p r o c e d i m i e n t o de homologac ión con r e l ac ión a d o s ' c a p í t u l o s c o n c r e t o s de 
nul idad mat r imonia l nos h e m o s ocupado e n otro lugar. P u e d e n verse a este respec to nues-
t ros t rabajos : (1990) 'Eficacia civil de las reso luc iones canónicas de nu l idad mot ivadas p o r 
incapac idad psíquica', e n Curso de Derecho matrimonial y procesal canónico para profesio-
nales del foro. Sa lamanca , 9, pp. 453-73; (1991) 'Eficacia civil de las reso luc iones canónicas 
de nul idad fimdadas e n el e r r o r qualitatis personae', e n Revista Española de Derecho canó-
nico. 48, pp. 545-86. 

19 Vid. ar ts . 471, 472, 478 y 479 del Código Pena l . Texto r e f u n d i d o c o n f o r m e a la 
Ley 44/1971 de 15 de noviembre , con las modif icaciones in t roduc idas p o r el Decre to 3096/ 
1973 de 14 de s e p t i e m b r e y las Leyes O r g á n i c a s 8/1983 de 25 de junio y 3/1989 de 21 de 
junio. 
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3. M a y o r c o m p l e j i d a d p l a n t e a e l s u p u e s t o e n q u e d o s b a u t i z a d o s 
e n l a I g l e s i a c a t ó l i c a c o n t r a e n m a t r i m o n i o s o l a m e n t e civil . La c o n s i d e -
r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o c iv i l d e l o s c a t ó l i c o s p o r p a r t e d e l a I g l e s i a , y 
l a s c o n s e c u e n c i a s j u r í d i c a s d e l m i s m o , s o n d i v e r s a s d e p e n d i e n d o d e 
s i l o s c o n t r a y e n t e s e s t á n o n o o b l i g a d o s a c o n t r a e r m a t r i m o n i o e n 
f o r m a c a n ó n i c a , a l a l u z d e l a n o r m a t i v a c a n ó n i c a v i g e n t e . A t e n o r d e l 
c a n . 1117 d e l C I C l a f o r m a c a n ó n i c a h a d e o b s e r v a r s e s i a l m e n o s u n o 
d e l o s c o n t r a y e n t e s f u e b a u t i z a d o e n l a I g l e s i a c a t ó l i c a o r e c i b i d o e n 
e l l a y n o s e h a a p a r t a d o d e l a m i s m a p o r a c t o f o r m a l , s i n p e r j u i c i o d e 
lo e s t a b l e c i d o e n e l c a n . 1127, 2.° 

a) El matrimonio meramente civil de los católicos obligados a la 
forma canónica fue considerado tradicionalmente por la Iglesia católica 
como un concubinato En la actualidad se entiende que estas personas 
se encuentran en una situación matrimonial irregular ^^ La Iglesia reco-
noce que quienes se encuentran en esta situación no pueden equiparar-
se sin más a la de los que conviven sin vínculo alguno, «ya que hay en 
ellos, al menos, un cierto compromiso a un estado de vida concreto y 
quizá estable...». Pese a ello, «tampoco esta situación es aceptable para 
la Iglesia» ^̂  y esta relación, «aunque tiene figura de matrimonio, de nin-
gún modo puede ser reconocido por la Iglesia como sociedad conyugal 
aunque no sea sacramental. Pues para la Iglesia entre dos bautizados 
no existe matrimonio natural separado del sacramento» 

E n d e f i n i t i v a l a c o n s i d e r a c i ó n c a n ó n i c a d e l m a t r i m o n i o m e r a m e n -
t e civi l d e los s u j e t o s a l a f o r m a c a n ó n i c a e s l a d e q u e t a l a c t o e s n u l o 
p o r d e f e c t o d e f o r m a . D a d o , s i n e m b a r g o , q u e s e t r a t a d e u n a u n i ó n 
m a t r i m o n i a l i r r e g u l a r d e c u y o e s t a d o e s p e c í f i c o p u e d e n s u r g i r g r a v e s 
o b l i g a c i o n e s n a t u r a l e s , q u e l a I g l e s i a n o p u e d e n e g a r n i d e s c o n o c e r , l a 
n o r m a t i v a c a n ó n i c a e x i g e , p a r a a d m i t i r l í c i t a m e n t e a e s t a s p e r s o n a s a 
c o n t r a e r u n m a t r i m o n i o c a n ó n i c o c o n t e r c e r a p e r s o n a , l a l i c e n c i a d e l 
O r d i n a r i o d e l l u g a r ( c a n . 1071, 1, 2° y 3.°). A ú n e n e s t e c a s o , s i n o s e 
h u b i e r a d i s u e l t o l a u n i ó n c ivi l a n t e r i o r , q u i e n e s a s í p r o c e d i e r a n i n c u -
r r i r í a n e n d e l i t o d e b i g a m i a y t a m p o c o p o d r í a n i n s c r i b i r s u m a t r i m o -
n i o c a n ó n i c o e n e l R e g i s t r o Civ i l , r e p i t i é n d o s e d e n u e v o l a s i t u a c i ó n 
d e s c r i t a m á s a r r i b a . 

b) V e r d a d e r a m e n t e p e r p l e j a e s l a c o n c l u s i ó n a q u e p o d e m o s l le -
g a r e n e l s u p u e s t o d e q u e , q u i e n e s c o n t r a e n m a t r i m o n i o m e r a m e n t e 

20 P u e d e verse al r e s p e c t o Pío IX, 'Ep. La Let tera ' , 9 sept . 1852, en Fontes CIC 1917, 
2869-72; Pío IX, "Allocutio Acerbiss imum' , 27 sept . 1852, ibid., 2877; S.C. P r o p a g a n d a Fidei, 
' Ins t ruc t io ad Episcopos G r a e c o - R u m e n s e s , a. 1858', ibid., 7362; PIO IX, 'Allocutio Mult is 
gravibusque' , 17 dec. 1860, ibid., 2939; S. Poeni tent iar ia , 'Instructio' , 15 ianuar i i 1866, nn. 3-
4, ibid., 8456-57. 

21 Vid. Aznar Gil, F. R. (1993), Uniones matrimoniales irregulares. Doctrina y pastoral 
de la Iglesia, Sa lamanca, espec ia lmente pp. 59-80. 

22 J u a n Pablo II, Exhortación Apostólica Familiaris Consortio, n. 82. 
23 Comis ión Teológica In t e rnac iona l , Propositiones, nn . 3.5 y 3.7. Cf. a s imi smo 

can. 1055, 2.°, del CIC. 
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c iv i l n o e s t é n o b l i g a d o s a o b s e r v a r l a f o r m a c a n ó n i c a , e s d e c i r , s e a n 
b a u t i z a d o s e n l a I g l e s i a c a t ó l i c a q u e h a n a b a n d o n a d o l a m i s m a 
m e d i a n t e a c t o f o r m a l . P a r a e s t o s s u p u e s t o s e l c a n . 1117 d e l C I C n o 
e x i g e n i n g u n a f o r m a c o n c r e t a d e c o n t r a e r m a t r i m o n i o p a r a s a l v a r l a 
v a l i d e z d e l m i s m o . E s d e c i r , q u e «los m a t r i m o n i o s d e l o s a p a r t a d o s d e 
l a I g l e s i a actu formali s e r i g e n e x c l u s i v a m e n t e p o r e l D e r e c h o n a t u r a l 
e n c u a n t o a s u f o r m a d e c e l e b r a c i ó n . P o r lo m i s m o , n o e x i s t i e n d o i m a 
e x i g e n c i a f o r m a l c o n c r e t a p o r p a r t e d e l D e r e c h o n a t u r a l p a r a c o n t r a e r 
m a t r i m o n i o , n i n g u n a r e s u l t a e x i g i b l e p a r a l a v a l i d e z d e l v í n c u l o d e los 
a p a r t a d o s m e d i a n t e a c t o f o r m a l » 

Nos encontramos así ante la sorprendente situación en que dos 
personas bautizadas, prec isamente por apar ta rse mediante acto for-
mal de la Iglesia católica, al contraer matrimonio solamente civil, éste 
no resulta canónicamente nulo por defecto de forma, sino naturalmen-
te válido, y además sacramental , ya que «entre bautizados no puede 
haber contrato matr imonial válido que no sea por eso mismo sacra-
mento» (can. 1055, 2.°). Por esta razón no podrían acceder válidamente 
a un nuevo matrimonio canónico con tercera persona, pues concurri-
r ía en este caso un impedimento matr imonial canónico de vínculo o 
ligamen (can. 1085). Como ha apuntado im prestigioso canonista, seme-
jante conclusión «no resul ta c ier tamente fácil de en tender y, mucho 
menos, de explicar al pueblo de Dios» 

4. P r o b l e m á t i c a d i s t i n t a , a u n q u e n o m e n o s c u r i o s a , e s l a q u e 
p l a n t e a l a d e c l a r a c i ó n d e f a l l e c i m i e n t o o m u e r t e p r e s u n t a . A u n q u e 
c i e r t a m e n t e s e t r a t a d e s u p u e s t o s m u y p o c o f r e c u e n t e s e n n u e s t r a 
s o c i e d a d a c t u a l , h a y q u e s e ñ a l a r q u e l a d i f e r e n t e r e g u l a c i ó n d e l t e m a 
e n e l D e r e c h o c a n ó n i c o y e n e l c iv i l p u e d e d a r l u g a r a s i t u a c i o n e s 
c u a n t o m e n o s c o m p r o m e t i d a s . 

C u a n d o u n o d e los c ó n y u g e s h a d e s a p a r e c i d o y s e i g n o r a s u p a r a -
d e r o , s i s e t i e n e n d u d a s r a z o n a b l e s a c e r c a d e s u s u p e r v i v e n c i a , p u e d e 
i n s t a r s e l a d e c l a r a c i ó n d e f a l l e c i m i e n t o t a n t o e n e l f u e r o civi l c o m o e n 
e l c a n ó n i c o . A t a l e f e c t o , los a r t s . 193 y s i g u i e n t e s d e l C ó d i g o civil e s t a -
b l e c e n u n a s e r i e d e p l a z o s , q u e v a r í a n d e p e n d i e n d o d e l a s c i r c u n s t a n -
c i a s e n q u e s e e n c o n t r a r a e l d e s a p a r e c i d o , t r a n s c u r r i d o s l o s c u a l e s 
p o d r í a s o l i c i t a r s e y o b t e n e r s e l a d e c l a r a c i ó n d e f a l l e c i m i e n t o , q u e 
« e x p r e s a r á l a f e c h a a p a r t i r d e l a c u a l s e e n t i e n d e s u c e d i d a l a m u e r -
te», s a l v o p r u e b a e n c o n t r a r i o , y c o n e l l a c e s a l a s i t u a c i ó n d e a u s e n c i a 
l e g a l (a r t . 195 d e l Ce.) . 

24 Rodr íguez Chacón, R. (1989), 'El ac to fo rmal de a p a r t a m i e n t o del c anon 1117", e n 
Revista Española de Derecho Canónico, 46, p. 575. J. P r a d e r (1978) ya ade lan tó es ta conclu-
sión e n su t r aba jo 'De iure quo reg i tu r ma t r imon ium bap t i za to rum acathol icorum: ius con-
d i tum et ius condendum' , e n Periódica, 67, pp. 132-33. 

25 Díaz Moreno, J. M. (1986), 'La admis ión al m a t r i m o n i o canónico de los c r i s t ianos 
que no t i enen fe', e n El consortium totius vitae. Curso de Derecho matrimonial y procesal 
canónico para profesionales del foro. Sa lamanca , 7, p. 163. 
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D e a c u e r d o c o n e l c a n . 1707 d e l C I C , s i n e m b a r g o , e n e s t e f u e r o 
n o b a s t a e l so lo h e c h o d e l a a u s e n c i a p r o l o n g a d a d e l c ó n y u g e p a r a q u e 
e l O b i s p o d i o c e s a n o p u e d a e m i t i r l a d e c l a r a c i ó n d e m u e r t e p r e s u n t a . 
S ó l o p o d r á e m i t i r l a c u a n d o , « r e a l i z a d a s l a s i n v e s t i g a c i o n e s o p o r t u n a s , 
p o r l a s d e c l a r a c i o n e s d e los t e s t i g o s , p o r f a m a o p o r i n d i c i o s , a l c a n c e 
l a c e r t e z a m o r a l s o b r e l a m u e r t e d e l c ó n y u g e » . 

P e r o , lo q u e e s m á s i m p o r t a n t e , m i e n t r a s e n n u e s t r o o r d e n a m i e n -
t o c i v i l l a d e c l a r a c i ó n d e f a l l e c i m i e n t o c o n s t i t u y e c a u s a d e d i s o l u -
c i ó n d e l m a t r i m o n i o ( a r t . 85 d e l Ce.) , q u e d a n d o e l c ó n y u g e s u p é r s t i t e 
l i b r e d e l i m p e d i m e n t o d e v í n c u l o , e n D e r e c h o c a n ó n i c o «el m a t r i m o -
n i o r a t o y c o n s u m a d o n o p u e d e s e r d i s u e l t o p o r n i n g ú n p o d e r h u m a n o 
n i p o r n i n g u n a c a u s a f u e r a d e l a m u e r t e » ( c a n . 1141). El c ó n y u g e d e l 
d e c l a r a d o f a l l e c i d o p o d r á c o n t r a e r u n n u e v o m a t r i m o n i o c a n ó n i c o , 
p e r o l a v a l i d e z d e e s t e s e g u n d o m a t r i m o n i o q u e d a r á c o m o e n c i e r t o 
m o d o s u p e d i t a d a a l h e c h o d e l v e r d a d e r o f a l l e c i m i e n t o d e l c ó n y u g e . Si 
e l d e s a p a r e c i d o n o h u b i e r a e f e c t i v a m e n t e f a l l e c i d o y r e a p a r e c i e r a e n 
u n m o m e n t o d a d o , n o s e n c o n t r a r í a m o s c o n q u e e n e l f u e r o civil y p a r a 
e l D e r e c h o d e l E s t a d o , s u c ó n y u g e s e e n c o n t r a r í a y a u n i d o p o r v í n c u l o 
m a t r i m o n i a l v á l i d o a u n a t e r c e r a p e r s o n a , m i e n t r a s q u e e n e l á m b i t o 
c a n ó n i c o p e r m a n e c e r í a c a s a d o c o n s u p r i m e r c ó n y u g e , y e l s e g u n d o 
m a t r i m o n i o s e r í a n u l o p o r c o n c u r r i r u n i m p e d i m e n t o d e v í n c u l o n o 
d i s p e n s a b l e . L a m i s m a p e r s o n a , p o r t a n t o , e s t a r í a c a s a d a c a n ó n i c a -
m e n t e c o n s u p r i m e r c ó n y u g e y c i v i l m e n t e c o n e l s e g u n d o . 

III . L a n o r m a t i v a a p l i c a b l e a l o s m a t r i m o n i o s c e l e b r a d o s e n 
f o r m a r e l i g i o s a a c a t ó l i c a p l a n t e a t a m b i é n u n a s e r i e d e i n t e r r o g a n t e s , 
a s í c o m o u n a c i e r t a p r o b l e m á t i c a p r á c t i c a , d e r i v a d a f u n d a m e n t a l m e n -
t e d e l a s d i f e r e n c i a s q u e p u e d e n a p r e c i a r s e e n e l t r a t a m i e n t o d e l o s 
m a t r i m o n i o s e v a n g é l i c o , j u d í o y m u s u l m á n c o n r e l a c i ó n a l m a t r i m o n i o 
c a n ó n i c o . H a y q u e s e ñ a l a r , n o o b s t a n t e , q u e a l a a p r o b a c i ó n d e l o s 
A c u e r d o s c o n l a F e d e r a c i ó n d e E n t i d a d e s R e l i g i o s a s E v a n g é l i c a s d e 
E s p a ñ a (FEREDE), l a F e d e r a c i ó n d e C o m u n i d a d e s I s r a e l i t a s d e E s p a ñ a 
(FCIE) y l a C o m i s i ó n I s l á m i c a d e E s p a ñ a (CIE), p o r L e y d e 10 d e 
n o v i e m b r e d e 1992, p r e c e d i ó u n l a r g o y t o r t u o s o c a m i n o d e n e g o c i a -
c i o n e s e n e l q u e e n t o d o c a s o los r e p r e s e n t a n t e s d e l E s t a d o e s p a ñ o l 
i n t e n t a r o n r e s p e t a r — o t r a c o s a e s q u e lo c o n s i g u i e r a n — l a s p e c u l i a r i -
d a d e s p r o p i a s d e c a d a u n a d e l a s c o n f e s i o n e s r e l i g i o s a s . 

1. El p á r r a f o p r i m e r o d e l a r t . 7 d e l o s t r e s A c u e r d o s r e c o n o c e 
l a p o s i b i l i d a d d e c o n t r a e r m a t r i m o n i o d e a c u e r d o c o n l a s f o r m a l i d a -
d e s p r o p i a s d e l r i t o r e l i g i o s o c o r r e s p o n d i e n t e , c o n e f i c a c i a c iv i l . L a 
r e d a c c i ó n d e e s t e p a r á g r a f o , s i n e m b a r g o , n o e s i d é n t i c a e n l o s t r e s 
A c u e r d o s : 

26 Un análisis de es te proceso negociador fué expues to con g ran clar idad por la Pro-
f e so ra A. F e r n á n d e z Coronado , e n el VII Congreso In te rnac iona l de D e r e c h o Eclesiástico 
del Estado, c e l e b r a d o e n Ba rce lona los d ías 29 al 30 de s e p t i e m b r e de 1994, a ú n inédi to : 
'Los Acuerdos de cooperación con las confesiones minor i ta r ias desde u n a perspec t iva his-
tórica. El í ter de las negociaciones ' . 
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— El a r t . 7, 1.°, d e l A c u e r d o s u s c r i t o c o n l a F E R E D E d i s p o n e q u e 
«se r e c o n o c e n los e f e c t o s c iv i l es d e l m a t r i m o n i o celebrado ante 
los ministros de culto d e l a s I g l e s i a s p e r t e n e c i e n t e s a l a F e d e -
r a c i ó n d e E n t i d a d e s R e l i g i o s a s E v a n g é l i c a s d e E s p a ñ a . P a r a e l 
p l e n o r e c o n o c i m i e n t o d e t a l e s e f e c t o s s e r á n e c e s a r i a l a i n s -
c r i p c i ó n d e l m a t r i m o n i o e n e l R e g i s t r o Civi l . 

— E n e l A c u e r d o c o n l o s j u d í o s s e e s t a b l e c e q u e «se r e c o n o c e n 
l o s e f e c t o s c i v i l e s d e l m a t r i m o n i o c e l e b r a d o según la normati-
va formal israelita a n t e l o s m i n i s t r o s d e c u l t o p e r t e n e c i e n t e s a 
l a F e d e r a c i ó n d e C o m u n i d a d e s I s r a e l i t a s d e E s p a ñ a . P a r a e l 
p l e n o r e c o n o c i m i e n t o d e t a l e s e f e c t o s s e r á n e c e s a r i a l a i n s -
c r i p c i ó n d e l m a t r i m o n i o e n e l R e g i s t r o Civil». 

— Y e n e l A c u e r d o s u s c r i t o c o n l o s m u s u l m a n e s «se r e c o n o c e 
e f e c t o s c iv i l e s a l m a t r i m o n i o c e l e b r a d o según la forma religio-
sa establecida en la Ley Islámica, d e s d e e l m o m e n t o d e s u 
c e l e b r a c i ó n , s i l o s c o n t r a y e n t e s r e ú n e n los r e q u i s i t o s d e c a p a -
c i d a d e x i g i d o s p o r e l C ó d i g o c ivi l . . . P a r a e l p l e n o r e c o n o c i -
m i e n t o d e t a l e s e f e c t o s s e r á n e c e s a r i a l a i n s c r i p c i ó n d e l m a t r i -
m o n i o e n e l R e g i s t r o civil». 

L a a t e n t a l e c t u r a d e e s t o s p r e c e p t o s e v i d e n c i a q u e , m i e n t r a s q u e 
e l A c u e r d o c o n l o s e v a n g é l i c o s s o l a m e n t e h a c e r e f e r e n c i a a l m a t r i m o -
n i o c e l e b r a d o a n t e los m i n i s t r o s d e c u l t o , l o s A c u e r d o s c o n los i s r a e l i -
t a s y l o s m u s u l m a n e s r e c o n o c e n e f e c t o s c i v i l e s a l m a t r i m o n i o q u e s e 
c e l e b r e e n a p l i c a c i ó n d e l a n o r m a t i v a f o r m a l d e l a c o r r e s p o n d i e n t e 
c o n f e s i ó n r e l i g i o s a . L a d i f e r e n c i a n o e s b a l a d í , y a q u e c o n e s t a ú l t i m a 
e x p r e s i ó n s e e s t a r í a i m p l í c i t a m e n t e s i g n i f i c a n d o q u e , p a r a q u e e l 
m a t r i m o n i o c o n f e s i o n a l p u e d a t e n e r e f i c a c i a civi l d e b e r á e s t a r v á l i d a -
m e n t e c o n t r a í d o d e c o n f o r m i d a d c o n l a s n o r m a s j u r í d i c a s c o n f e s i o n a -
l e s q u e r e g u l a n l a f o r m a d e c e l e b r a c i ó n . 

D e n o s e r o b s e r v a d a d i c h a n o r m a t i v a f o r m a l i s r a e l i t a o i s l á m i c a , 
p o d r á i m p u g n a r s e l a v a l i d e z d e e s e m a t r i m o n i o ; p e r o n o s o n los ó r g a -
n o s j u r i s d i c c i o n a l e s c o n f e s i o n a l e s los c o m p e t e n t e s p a r a r e s o l v e r s o b r e 
l a v a l i d e z o l a n u l i d a d d e e s o s m a t r i m o n i o s , s i n o l o s T r i b u n a l e s e s p a -
ñ o l e s los q u e , a p l i c a n d o l a l e g i s l a c i ó n e s p a ñ o l a , l a a c o r d a d a y l a s n o r -
m a s c o n f e s i o n a l e s d e l a c o r r e s p o n d i e n t e c o n f e s i ó n r e l a t i v a s a l a f o r m a 
d e c e l e b r a r e l m a t r i m o n i o , r e s u e l v a n a l r e s p e c t o . 

L a o m i s i ó n d e e s t a r e f e r e n c i a e n e l A c u e r d o c o n l o s e v a n g é l i c o s 
s e d e b e a q u e l a f o r m a d e c e l e b r a c i ó n u t i l i z a d a p o r l a s I g l e s i a s e v a n -
g é l i c a s n o v i e n e d e t e r m i n a d a , c o m o p o r e j e m p l o e n l a s c o m u n i d a d e s 
i s r a e l i t a s , p o r e l r i t o r e l i g i o s o s i n o q u e e s l a f o r m a civil. 

27 F e r n á n d e z Coronado , A. (1991), 'Los A c u e r d o s del Es tado e spaño l con la F e d e r a -
ción de Ent idades Religiosas Evangélicas de España (FEREDE) y la Federac ión de Comuni-
dades Israeli tas (FCl). Cons iderac iones sobre los textos definitivos', e n Anuario de Derecho 
Eclesiástico del Estado, 7 , p . 5 5 7 . 
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P o r o t r a p a r t e l o s t r e s A c u e r d o s e s t a b l e c e n u n minimum q u e d e b e 
r e u n i r l a f o r m a d e c e l e b r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o : « p a r a l a v a l i d e z c iv i l 
d e l m a t r i m o n i o , e l c o n s e n t i m i e n t o h a b r á d e p r e s t a r s e a n t e e l m i n i s t r o 
d e c u l t o o f i c i a n t e d e l a c e r e m o n i a — e n e l c a s o d e l o s m u s u l m a n e s e l 
d i r i g e n t e r e l i g i o s o o I m a m d e l a s c o m u n i d a d e s i s l á m i c a s — y, a l m e n o s , 
d o s t e s t i g o s m a y o r e s d e edad . . .» . P r o d u c e c i e r t a p e r p l e j i d a d e s t a t r i p l e 
e x i g e n c i a ( m a n i f e s t a c i ó n d e l c o n s e n t i m i e n t o p o r l a s p a r t e s , m i n i s t r o 
d e c u l t o o f i c i a n t e y d o s t e s t i g o s m a y o r e s d e e d a d ) c u a n d o a n t e r i o r -
m e n t e a l m e n o s d o s d e l o s A c u e r d o s p a r e c e n r e c o n o c e r l o s e f e c t o s 
c i v i l e s a l m a t r i m o n i o c e l e b r a d o d e a c u e r d o c o n l a n o r m a t i v a f o r m a l 
c o n f e s i o n a l , y a q u e p o r u n a p a r t e e n a l g u n a s f o r m a s r e l i g i o s a s , c o m o 
p o r e j e m p l o l a i s l á m i c a , n o s i e m p r e s e e x i g e l a p r e s e n c i a n i e l c o n -
s e n t i m i e n t o d e l a m u j e r p e r o p o r o t r a p a r t e n i e l D e r e c h o h e b r e o , 
n i a l g u n o s d e los o r d e n a m i e n t o s p r o t e s t a n t e s n i , q u e s e p a m o s , e l D e r e -
c h o m u s u l m á n , e x i g e n l a m a y o r í a d e e d a d e n los t e s t i g o s 

2. L o s p a r á g r a f o s 2° y 3.° d e l a r t . 7 d e l o s A c u e r d o s s u s c r i t o s 
c o n l o s e v a n g é l i c o s y c o n l o s j u d í o s e s t a b l e c e n q u e « l a s p e r s o n a s 
q u e d e s e e n c o n t r a e r m a t r i m o n i o e n l a f o r m a p r e v i s t a e n e l p á r r a f o 
a n t e r i o r p r o m o v e r á n e l e x p e d i e n t e p r e v i o a l m a t r i m o n i o , a n t e e l 
e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o Civ i l c o r r e s p o n d i e n t e . C u m p l i d o e s t e t r á m i t e , 
e l e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o C i v i l e x p e d i r á p o r d u p l i c a d o c e r t i f i c a c i ó n 
a c r e d i t a t i v a d e l a c a p a c i d a d m a t r i m o n i a l d e l o s c o n t r a y e n t e s , q u e 
é s t o s d e b e r á n e n t r e g a r a l m i n i s t r o d e c u l t o e n c a r g a d o d e l a c e l e b r a -
c i ó n d e l m a t r i m o n i o » . 

El A c u e r d o c o n l o s m u s u l m a n e s , p o r e l c o n t r a r i o , n o h a c e r e f e -
r e n c i a e x p r e s a a l e x p e d i e n t e p r e m a t r i m o n i a l p e r o s í e s t a b l e c e q u e l a s 
p e r s o n a s q u e d e s e e n i n s c r i b i r e l m a t r i m o n i o c e l e b r a d o e n l a f o r m a 
r e l i g i o s a e s t a b l e c i d a e n l a Ley i s l á m i c a d e b e r á n a c r e d i t a r p r e v i a m e n t e 
s u c a p a c i d a d m a t r i m o n i a l m e d i a n t e c e r t i f i c a c i ó n e x p e d i d a p o r e l 
R e g i s t r o Civil . 

E n l o s t r e s c a s o s , e l m a t r i m o n i o d e b e r á c e l e b r a r s e a n t e s d e q u e 
h a y a n t r a n s c u r r i d o s e i s m e s e s d e s d e l a e x p e d i c i ó n d e l a c e r t i f i c a c i ó n 
d e c a p a c i d a d m a t r i m o n i a l S i n e m b a r g o , a s í c o m o l a r e d a c c i ó n d e l 
a r t . 7, 4°, d e l o s A c u e r d o s c o n l a F E R E D E y c o n l a F C I E p a r e c e d a r a 
e n t e n d e r q u e d i c h o r e q u i s i t o s e e x i g e p a r a l a v a l i d e z c iv i l d e l m a t r i -
m o n i o , e n e l A c u e r d o c o n l a C I E e s t a e x i g e n c i a v i e n e d a d a s ó l o p a r a 
l a p r á c t i c a d e l a i n s c r i p c i ó n d e l m a t r i m o n i o e n e l R e g i s t r o Civi l . 

28 Molina Meliá, A. (1994), X a r egu lac ión del ma t r imon io ' , e n Acuerdos del Estado 
español con los judíos, musulmanes y protestantes. Sa lamanca, p. 177. 

29 García-Hervás, D. (1991), 'Contr ibución al estudio... ' , op. cit., p. 599. Vid. as imismo 
P rade r , G. (1986), II matrimonio nel mondo, Padua , p. 236; Simo Santoja, V. L. (1992), I regi-
mini matrimoniale nel mondo. Milano. 

30 El modelo de cert i f icado de capac idad mat r imonia l y de celebración del ma t r imo-
nio re l ig ioso f u e a p r o b a d o p o r O r d e n d e 21 de e n e r o de 1993 (BOE de 2 y 3 de f eb re ro , 
nn. 28 y 29). 

22 

Universidad Pontificia de Salamanca



Los preceptos citados sugieren algunos interrogantes: 
a) P o r u n a p a r t e , c o m o y a h e m o s i n d i c a d o , l a s p e r s o n a s q u e 

d e s e e n c o n t r a e r m a t r i m o n i o e v a n g é l i c o o j u d í o d e b e n t r a m i t a r e l 
e x p e d i e n t e p r e m a t r i m o n i a l a n t e e l e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o C i v i l 
c o r r e s p o n d i e n t e — o a n t e e l J u e z d e p a z o e l e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o 
Civ i l c o n s u l a r d e l d o m i c i l i o d e c u a l q u i e r a d e l o s c o n t r a y e n t e s , a t e n o r 
d e l a r t . 238 d e l R e g l a m e n t o d e l R e g i s t r o Civi l—. El e x p e d i e n t e p r e v i o 
a l m a t r i m o n i o s e i n s t r u y e , p o r t a n t o , d e l a m i s m a f o r m a y a n t e l a 
m i s m a a u t o r i d a d q u e e n e l m a t r i m o n i o c o n t r a í d o e n l a f o r m a civil. S i n 
e m b a r g o , q u i e n e s o p t a n p o r c o n t r a e r m a t r i m o n i o c a n ó n i c o d e b e r á n 
p r a c t i c a r e l e x p e d i e n t e p r e m a t r i m o n i a l n o a n t e e l e n c a r g a d o d e l 
R e g i s t r o Civi l , s i n o a n t e e l p á r r o c o d e l d o m i c i l i o d e c u a l q u i e r a d e l o s 
d o s c o n t r a y e n t e s , o s u s e q u i p a r a d o s ^^ 

b) P o r o t r a p a r t e , e l A c u e r d o c o n l o s m u s u l m a n e s n o e x i g e l a 
r e a l i z a c i ó n p r e v i a d e l e x p e d i e n t e p r e m a t r i m o n i a l . P o d r á c o n t r a e r s e 
m a t r i m o n i o i s l á m i c o s i n n e c e s i d a d d e d i c h o e x p e d i e n t e , p e r o s i q u i e n 
a s í o b r a d e s e a i n s c r i b i r s u m a t r i m o n i o e n e l R e g i s t r o civil y d o t a r l o d e 
e s t a f o r m a d e e f e c t o s c iv i l es , d e b e r á a c r e d i t a r s u c a p a c i d a d m a t r i m o -
n i a l m e d i a n t e u n a c e r t i f i c a c i ó n e x p e d i d a p o r e l R e g i s t r o Civ i l c o m p e -
t e n t e . E n t a l e s c a s o s e l e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o d e b e p r a c t i c a r n e c e s a -
r i a m e n t e u n c o n t r o l p o s t - m a t r i m o n i u m y c o m p r o b a r , « c o n e s p e c i a l 
c u i d a d o » s i e n e l m o m e n t o d e l a c e l e b r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o é s t e 
r e u n í a l o s r e q u i s i t o s l e g a l e s n e c e s a r i o s p a r a s u v a l i d e z . P a r a e l lo , l a 
Instrucción d e l a D i r e c c i ó n G e n e r a l d e los R e g i s t r o s y e l N o t a r i a d o , d e 
10 d e f e b r e r o d e 1993, e s t a b l e c e q u e «si e x c e p c i o n a l m e n t e los i n t e r e s a -
d o s p r e s c i n d e n b a j o s u r e s p o n s a b i l i d a d d e l t r á m i t e p r e v i o d e e x p e d i -
c i ó n d e l c e r t i f i c a d o d e c a p a c i d a d m a t r i m o n i a l , l a c a l i f i c a c i ó n , c o n v is -
t a s a s u i n s c r i p c i ó n , d e l a c e r t i f i c a c i ó n d e l m a t r i m o n i o c e l e b r a d o h a b r á 
d e a b a r c a r n o s ó l o l o s r e q u i s i t o s f o r m a l e s d e e s t a c e r t i f i c a c i ó n , s i n o 
t a m b i é n l a c o n c u r r e n c i a d e t o d o s los r e q u i s i t o s d e f o n d o e x i g i d o s p a r a 
l a v a l i d e z c iv i l d e l m a t r i m o n i o » . H a y q u e t e n e r e n c u e n t a a e s t e r e s -
p e c t o q u e e l I s l a m a d m i t e l a u n i ó n p o l i g á m i c a , q u e e s c o n t r a r i a s i n 
e m b a r g o a los p r i n c i p i o s i n f o r m a d o r e s d e l D e r e c h o m a t r i m o n i a l e s p a -
ñ o l . P o r e s t a r a z ó n , l a Instrucción i n s i s t e e n q u e « e n t o d o c a s o h a d e 
r e i t e r a r s e lo d e l i c a d o d e e s t a c a l i f i c a c i ó n , e n l a c u a l h a b r á d e e x t r e -
m a r s e e l c e l o p a r a a s e g u r a r s e d e l a i n e x i s t e n c i a d e l i m p e d i m e n t o d e 
l i g a m e n » (IV in ñne). 

Lo que resulta claro es que el musulmán polígamo sólo podrá ins-
cribir y dotar de eficacia civil uno de sus matrimonios. Pero ¿cuál de 
ellos?, ¿está obligado a inscribir el pr imero de sus matr imonios por 
considerarse los poster iores a él nulos desde el punto de vista de la 

31 Cánones 1066-1070 y 530, 4.°, del Código de Derecho Canónico. 
32 Ins t rucc ión de 10 de f e b r e r o de 1993 de la Di recc ión G e n e r a l de los Reg i s t ros y 

del Notariado, sobre la inscripción e n el Registro Civil de de t e rminados mat r imonios cele-
b rados e n fo rma religiosa, disposición IV (BOE núm. 47, de 24 de febre ro de 1993). 
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l e g i s l a c i ó n civi l o, p o r e l c o n t r a r i o , p u e d e o p t a r p o r i n s c r i b i r e l m a t r i -
m o n i o c o n f e s i o n a l q u e d e s e e , s i e n d o los a n t e r i o r e s y / o p o s t e r i o r e s a é l 
i n e x i s t e n t e s e n e l á m b i t o c iv i l ? P a r e c e q u e d e b e s e r e s t a s e g u n d a l a 
h i p ó t e s i s m á s a c e r t a d a , p o r q u e e l a r t . 7, 2°, d e l A c u e r d o c o n l a CIE n o 
e x i g e l a a c r e d i t a c i ó n d e c a p a c i d a d m a t r i m o n i a l c o m o r e q u i s i t o p a r a l a 
v a l i d e z d e l m a t r i m o n i o , s i n o c o m o r e q u i s i t o d e i n s c r i p c i ó n d e l m i s m o . 

c) A d e m á s d e t o d o e l lo , l o s A c u e r d o s f i r m a d o s c o n l a s t r e s c o n -
f e s i o n e s r e l i g i o s a s a l u d e n a «las p e r s o n a s » q u e d e s e e n c o n t r a e r o i n s -
c r i b i r s u m a t r i m o n i o . L a r e f e r e n c i a e n los t r e s c a s o s e s a l a s p e r s o n a s 
e n g e n e r a l y n o a los m i e m b r o s d e l a s c o n f e s i o n e s r e l i g i o s a s r e s p e c t i -
v a s . E n c o n s e c u e n c i a , c o m o a f i r m a a c e r t a d a m e n t e A. M o l i n a , d e s d e l a 
p e r s p e c t i v a e s t a t a l s e r á i n s c r i b i b l e t o d o m a t r i m o n i o c e l e b r a d o p o r 
c u a l q u i e r p e r s o n a v a l i é n d o s e d e e s t a s f o r m a s r e l i g i o s a s a c a t ó l i c a s , 
s i e m p r e q u e s e c u m p l a n los r e q u i s i t o s e x i g i d o s p o r e l C ó d i g o civi l p a r a 
l a v á l i d a c e l e b r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o C o r r e s p o n d e , p u e s , e x c l u s i v a -
m e n t e , a l a s c o n f e s i o n e s r e l i g i o s a s , d e c i d i r si q u i e n e s d e s e a n c o n t r a e r 
m a t r i m o n i o d e a c u e r d o c o n e l r i t o r e l i g i o s o r e ú n e n o n o l o s r e q u i s i t o s 
e x i g i d o s p o r e s a c o n f e s i ó n . L a c o m p e t e n c i a d e l E s t a d o q u e d a r á r e d u -
c i d a a l a c a l i f i c a c i ó n d e e s e m a t r i m o n i o y l a c o m p r o b a c i ó n , d e a c u e r -
d o c o n l a n o r m a t i v a civil, d e l a c o n c u r r e n c i a d e los r e q u i s i t o s d e c a p a -
c i d a d d e l o s c o n t r a y e n t e s . 

3. H e m o s y a i n d i c a d o q u e p a r a q u e e l m a t r i m o n i o r e l i g i o s o o c o n -
f e s i o n a l p r o d u z c a p l e n a m e n t e e f e c t o s c iv i l e s , e s n e c e s a r i a l a i n s c r i p -
c i ó n d e l m i s m o e n e l R e g i s t r o c iv i l . E l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o d e b e r á 
n e c e s a r i a m e n t e i n s c r i b i r s e . D e l a r e d a c c i ó n d e l P r o t o c o l o F i n a l d e l 
A c u e r d o J u r í d i c o p a r e c e d e d u c i r s e q u e e x i s t e u n a o b l i g a c i ó n j u r í d i c a 
d e i n s t a r l a i n s c r i p c i ó n , p a r a l o s e s p o s o s y p a r a e l p á r r o c o , e n c u y o 
t e r r i t o r i o p a r r o q u i a l s e c e l e b r ó e l m a t r i m o n i o ^ ' ' , q u e « e n t o d o c a s o . . . 
e n e l p l a z o d e c i n c o d í a s , t r a n s m i t i r á a l e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o C iv i l 
q u e c o r r e s p o n d a e l a c t a d e l m a t r i m o n i o c a n ó n i c o p a r a s u o p o r t u n a 
i n s c r i p c i ó n , e n e l s u p u e s t o d e q u e é s t a n o s e h a y a e f e c t u a d o y a a i n s -
t a n c i a d e l a s p a r t e s i n t e r e s a d a s » . 

Para quienes contraen matrimonio canónico, por tanto, la inscrip-
ción no es opcional o potestativa. No pueden l ibremente elegir entre 
conferir a su matrimonio eficacia civil o no hacerlo. Sin embargo, para 
los miembros de las confesiones religiosas minoritarias que contraen 
matrimonio ante el ministro de culto competente, esta conclusión no 
puede extraerse fácilmente. Los Acuerdos con la FEREDE y con la FCIE 

33 (1994), 'La regulación del matr imonio ' , op. cit., p. 169. 
34 La Nunc i a tu r a Apostól ica de Madr id , e n la 'Ca r t a a la Sec re t a r í a de la CEE p a r a 

que los Obispos u r j a n la c u m p l i m e n t a c i ó n de la ce r t i f i cac ión del m a t r i m o n i o canón ico ' 
(Ecclesia, 9 de agosto de 1980, p. 21), calificó de grave negl igencia el incumpl imiento de la 
comunicación que obl igator iamente debe rea l izar el pá r roco en el plazo de cinco cías, por 
el posible grave per ju ic io que p u e d e causa r se a- los cónyuges al descu ida r el valor civil de 
su matr imonio. 
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p a r e c e n e x i g i r l a i n s c r i p c i ó n d e l m a t r i m o n i o . El a r t . 7 d e a m b o s A c u e r -
d o s e s t a b l e c e q u e «las p e r s o n a s q u e d e s e e n c o n t r a e r m a t r i m o n i o e n l a 
f o r m a r e l i g i o s a p r e v i s t a e n e l p á r r a f o a n t e r i o r p r o m o v e r á n e l e x p e -
d i e n t e p r e v i o a l m a t r i m o n i o a n t e e l e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o C i v i l 
c o r r e s p o n d i e n t e ( a r t . 7, 2.°). C u m p l i d o e s t e t r á m i t e , e l e n c a r g a d o d e l 
R e g i s t r o Civ i l e x p e d i r á , p o r d u p l i c a d o , c e r t i f i c a c i ó n a c r e d i t a t i v a d e l a 
c a p a c i d a d m a t r i m o n i a l d e los c o n t r a y e n t e s . . . ( a r t . 7, 3.°). U n a v e z c e l e -
b r a d o e l m a t r i m o n i o , e l m i n i s t r o d e c u l t o o f i c i a n t e e x t e n d e r á , e n l a 
c e r t i f i c a c i ó n d e c a p a c i d a d m a t r i m o n i a l , d i l i g e n c i a e x p r e s i v a d e l a c e l e -
b r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o . . . U n o d e l o s e j e m p l a r e s d e l a c e r t i f i c a c i ó n a s í 
d i l i g e n c i a d a s e r e m i t i r á a c t o s e g u i d o a l e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o C iv i l 
c o m p e t e n t e p a r a s u i n sc r i pc ión . . . » ( a r t . 7, 5.°). 

S i n e m b a r g o , l a r e d a c c i ó n d e l m i s m o p r e c e p t o d e l A c u e r d o c o n 
l a C o m i s i ó n I s l á m i c a e s s u s t a n c i a l m e n t e d i s t i n t a . El p á r r a f o 2° d e l 
a r t . 7 p r e s c r i b e q u e «las p e r s o n a s q u e d e s e e n i n s c r i b i r e l m a t r i m o n i o 
c e l e b r a d o e n l a f o r m a p r e v i s t a e n e l n ú m e r o a n t e r i o r , d e b e r á n a c r e d i -
t a r p r e v i a m e n t e s u c a p a c i d a d m a t r i m o n i a l , m e d i a n t e c e r t i f i c a c i ó n 
e x p e d i d a p o r e l R e g i s t r o Civ i l c o r r e s p o n d i e n t e » . P a r e c e , a s e n s u c o n -
t r a r i o , q u e q u i e n e s n o d e s e e n i n s c r i b i r s u m a t r i m o n i o m u s u l m á n n o 
e s t á n s u j e t o s a los p r e s u p u e s t o s q u e e l p r e c e p t o e s t a b l e c e 

4. P a r a p r o c e d e r a l a i n s c r i p c i ó n d e l m a t r i m o n i o r e l i g i o s o a c a t ó -
l i c o l o s A c u e r d o s c o n l a F E R E D E y l a F C I E e s t a b l e c e n q u e « u n a v e z 
c e l e b r a d o e l m a t r i m o n i o e l m i n i s t r o d e c u l t o o f i c i a n t e e x t e n d e r á , e n 
l a c e r t i f i c a c i ó n d e c a p a c i d a d m a t r i m o n i a l , d i l i g e n c i a e x p r e s i v a d e l a 
c e l e b r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o . . . » ( a r t . 7, 5). L a r e d a c c i ó n d e l A c u e r d o 
c o n l o s m u s u l m a n e s e s t a m b i é n e n e s t e p u n t o d i v e r s a : « u n a v e z c e l e -
b r a d o e l m a t r i m o n i o , e l R e p r e s e n t a n t e d e l a C o m u n i d a d I s l á m i c a e n 
q u e s e h u b i e r a c o n t r a í d o a q u é l , e n v i a r á a l R e g i s t r o Civi l , p a r a s u i n s -
c r i p c i ó n , c e r t i f i c a c i ó n a c r e d i t a t i v a d e l a c e l e b r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o . . . » 
( a r t . 7, 3.°). L a a u t o r i d a d c o m p e t e n t e p a r a e x t e n d e r l a c e r t i f i c a c i ó n d e 
l a c e l e b r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o e s d i s t i n t a , c o m o p u e d e v e r s e : e n e l c a s o 
d e los m a t r i m o n i o s e v a n g é l i c o s y j u d í o s e s e l M i n i s t r o d e c u l t o o f i c i a n -
t e d e l a c e r e m o n i a e l e n c a r g a d o d e h a c e r l o , p e r o e n e l c a s o d e l m a t r i -
m o n i o m u s u l m á n e s e l R e p r e s e n t a n t e d e l a C o m u n i d a d I s l á m i c a . 

P e s e a q u e l a n o r m a t i v a a p r o b a d a p o r e s t a s t r e s l e y e s e s c l a r a a l 
r e s p e c t o , e l m o d e l o d e c e r t i f i c a c i ó n q u e e l a b o r ó l a D i r e c c i ó n G e n e r a l 
d e l o s R e g i s t r o s y d e l N o t a r i a d o , a p r o b a d o p o r O r d e n M i n i s t e r i a l d e 
21 d e e n e r o d e 1993, ú n i c o p a r a los t r e s t i p o s d e m a t r i m o n i o c o n f e s i o -
n a l , r e s e r v a l a c o m p e t e n c i a p a r a e x t e n d e r d i c h a c e r t i f i c a c i ó n a l r e p r e -
s e n t a n t e d e l a r e s p e c t i v a E n t i d a d R e l i g i o s a . 

5. P o r o t r a p a r t e , a s í c o m o e l A c u e r d o s o b r e A s u n t o s J u r í d i c o s 
s u s c r i t o c o n l a S a n t a S e d e e x i g e q u e l a c e r t i f i c a c i ó n e c l e s i á s t i c a d e 

35 En el mismo sentido, Molina Meliá, A. (1994), op. cit., p. 187, a f i rma que al m e n o s 
los m u s u l m a n e s no es tán obligados a inscribir su matr imonio. 
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l a c e l e b r a c i ó n d e l m a t r i m o n i o s e a t r a n s m i t i d a a l e n c a r g a d o d e l R e g i s -
t r o C i v i l p a r a s u o p o r t u n a i n s c r i p c i ó n , e n e l p l a z o d e c i n c o d í a s , l o s 
A c u e r d o s c o n l o s e v a n g é l i c o s , j u d í o s y m u s u l m a n e s n o e s t a b l e c e n 
p l a z o a l g u n o p a r a p r o c e d e r a l a i n s c r i p c i ó n d e l m a t r i m o n i o . E n e l 
a p a r t a d o 5 d e l a r t . 7 los A c u e r d o s c o n l o s e v a n g é l i c o s y los j u d í o s d i s -
p o n e n q u e u n o d e l o s e j e m p l a r e s d e l a c e r t i f i c a c i ó n d e c a p a c i d a d 
m a t r i m o n i a l , c o n l a d i l i g e n c i a e x p r e s i v a d e l a c e l e b r a c i ó n d e l m a t r i -
m o n i o , s e r e m i t i r á acto seguido a l e n c a r g a d o d e l R e g i s t r o Civ i l c o m -
p e t e n t e p a r a s u i n s c r i p c i ó n , p e r o a c o n t i n u a c i ó n l o s t r e s A c u e r d o s 
e s t a b l e c e n q u e «sin p e r j u i c i o d e l a s r e s p o n s a b i l i d a d e s a q u e h a y a l u g a r 
y d e los d e r e c h o s a d q u i r i d o s d e b u e n a f e p o r t e r c e r a s p e r s o n a s , l a i n s -
c r i p c i ó n s e r á p r o m o v i d a en cualquier tiempo...». P o r o t r a p a r t e , t a m p o -
c o h a c e n r e f e r e n c i a l o s A c u e r d o s a q u i é n e s p u e d e n p r o m o v e r l a i n s -
c r i p c i ó n , a d e m á s , l ó g i c a m e n t e , d e los p r o p i o s c ó n y u g e s . 

E n c u a l q u i e r c a s o , c o m o y a h e m o s i n d i c a d o , l a i n s c r i p c i ó n n o 
e s a u t o m á t i c a . El R e g i s t r a d o r d e b e r e a l i z a r u n a l a b o r d e c a l i f i c a c i ó n 
p r e v i a , p u e s e n e l s u p u e s t o d e q u e e l m a t r i m o n i o c e l e b r a d o e n f o r m a 
r e l i g i o s a n o r e ú n a los r e q u i s i t o s q u e e l C ó d i g o Civ i l e x i g e p a r a l a va l i -
d e z d e l m a t r i m o n i o , s e d e n e g a r á l a p r á c t i c a d e l a s i e n t o ( a r t . 63, 2.°, 
d e l Ce.) y e l m a t r i m o n i o n o t e n d r á a c c e s o a l R e g i s t r o . 

CONCLUSIÓN FINAL 

A lo largo de las páginas que anteceden hemos querido hacer una 
serie de reflexiones acerca de algunos de los problemas que, en nues-
t ra opinión, presenta el sistema matrimonial español. Aunque cierta-
mente es un tema discutido y discutible, hemos partido de la convic-
ción personal de que nuest ro ordenamiento jurídico, desde el punto 
de vista del momento constitutivo del matrimonio, ha configurado un 
sistema matrimonial facultativo o de libre elección, compatible con el 
principio constitucional de libertad religiosa. Además de la forma civil 
de contraer matrimonio es posible contraer en España en la forma pre-
vista por cuatro confesiones religiosas: católica, evangélica, judía e 
islámica. Sin embargo el Estado, en la regulación del instituto jurídico 
matrimonial, se encuentra ante la necesidad de compatiblizar el res-
peto al ejercicio del derecho de libertad religiosa de los ciudadanos, 
que comprende, entre su contenido esencial, el derecho a celebrar sus 
ritos matr imoniales con la necesidad de que el matrimonio confe-
sional sea inscrito en el Registro Civil para poder adquirir plena efica-
cia civil. Y para poder t ener acceso al registro, a su vez, el matrimo-
nio confesional deberá reun i r los requisitos que la legislación civil 
exige para la validez de ese matrimonio. 

36 Art . 2, 1.° b) de la Ley Orgán ica de Libertad Religiosa, de 5 de julio de 1980 (BOE 
núm. 177, de 24 de julio). 
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Por ello, cuando un español o un ex t ran je ro en España desea 
optar por la forma religiosa de contraer matrimonio que mejor se aco-
mode a sus propias creencias, la libertad de elección es más aparente 
que real, pues sea cual fuere la forma elegida, para que esa unión con-
yugal tenga eficacia en el orden civil deberá acomodarse siempre a la 
legislación del Estado. 

Por otra parte, la normativa tanto civil como acordada respecto 
al matrimonio canónico difiere considerablemente de la acordada con 
las otras confesiones religiosas. En este último caso, el matr imonio 
evangélico, judío o musulmán no deja de ser un matrimonio civil, aun-
que celebrado conforme a los ritos religiosos de la confesión corres-
pondiente. En el caso de la Iglesia Católica no debe olvidarse que ésta 
contiene todo un sistema de normas jurídicas de Derecho matr imo-
nial, del que carecen el resto de las confesiones religiosas. La evidente 
diversidad en la regulación del mismo instituto matrimonial por ambos 
ordenamientos, canónico y civil, puede dar lugar en la práctica a com-
plejas situaciones de difícil y, en ocasiones, imposible solución. 

SUMARIO 

The current legal practice in Spain allows the possibility of contracting 
marriage with complete civil effectiveness before a judge, mayor or designated 
civil personage. At the sametime, the possibility of contracting marr iage as 
prescribed in four religious confessions: catholic, evangelical, jewish and isla-
mic, is allowed by virtue of the Agreements reached between the Spanish State 
and each one of these confessions. The need to m a k e compatible respect for 
the exercise of constitutional right to religious freedom with the demand that a 
confessional marriage be registered in the Civil Reglster in order to acquire 
full juridical effectivness, poses a complex problem which is difficult and in 
some cases impossible to resolve. 
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